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EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 90011/2024

 

PROCESSO: 00.003133/2024-13
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90011/2024

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
UASG CONFEA: 925175

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90011/2024 Data de Abertura: 03/09/2024 às 8h30 no sítio
 https://www.gov.br/compras/pt-br

 

OBJETO

Formação de registro de preços para aquisição de água mineral, natural, potável, com e sem gás, para atender as necessidades
Conselho Federal de Engenharia e Agronomia - Confea.

VALOR ESTIMADO

R$ 57.321,14 (cinquenta e sete mil trezentos e vinte e um reais e quatorze centavos)

REGISTRO DE
PREÇO VISTORIA INSTRUMENTO

CONTRATUAL GARANTIA FORMA DE
ADJUDICAÇÃO

Sim Não  Nota de Empenho Não Global

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 *O detalhamento dos documentos/requis itos de habilitação deve ser consultado na seção do instrumento convocatório acima indicado

Requisitos Básicos:
- SICAF ou documentos equivalentes;
- Certidão Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica
do Tribunal de Contas da União; e
- Demais documentos de habilitação jurídica, fiscal e
trabalhista e qualificação econômico-financeira.

Requisitos Específicos:
- Qualificação Técnico-Operacional

 
   

CRITÉRIO DE
JULGAMENTO

MODO DE
DISPUTA

LIC. EXCLUSIVA
ME/EPP?

RESERV.
COTA

ME/EPP?

EXIGE
AMOSTRA/DEM.?

DEC. Nº
7.174/2010?

Menor Preço Aberto Sim Não Não Não

PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 
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Até o dia 29/08/2024 para o endereço licitacao@confea.org.br

OBSERVAÇÕES GERAIS 

 

 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90011/2024

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME E EPP

UASG CONFEA: 925175
O Conselho Federal de Engenharia e Agronomia - Confea, a Gerência de Infraestrutura - GIE e este
Pregoeiro, designado pela Portaria nº 364, de 08 de agosto de 2024, levam ao conhecimento dos interessados
que farão realizar licitação para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, na
forma ELETRÔNICA, tipo menor preço global por lote, em regime de empreitada por preço unitário, nos
termos da Lei nº 14.133, de 2021, do Decreto nº 11.462, de 2023 e demais legislação aplicável e, ainda, de
acordo com as condições estabelecidas neste Edital.
 
DA SESSÃO PÚBLICA DE PREGÃO ELETRÔNICO:
_
DIA: 03/09/2024
HORÁRIO: 8h30 (horário de Brasília/DF)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.gov.br/compras
CÓDIGO UASG: 925175
1. DO OBJETO
1.1. O objeto do presente licitação é o registro de preços para futura e eventual aquisição de água mineral,
natural, potável, com e sem gás, para atender as necessidades Conselho Federal de Engenharia e Agronomia -
 Confea.
1.2. O objeto é composto pelos seguintes itens, conforme descritos e previstos no Anexo I:

LOTE
ÚNICO

ITEM ESPECIFICAÇÃO
DO OBJETO CATMAT

UNIDADE
DE

MEDIDA

QUANTIDADE
ESTIMADA

1

Água
mineral natural, com
gás, acondicionada
em garrafas plásticas
de 500 ml  pacote
com 12 unidades

445479 Pacote 574

2

Água
mineral natural, sem
gás, acondicionada
em garrafas plástica
de 500 ml pacote
com 12 unidades

445484 Pacote 2.300

3

Água
mineral natural, sem
gás, acondicionada
em copo plástico
de 200 ml

445484 Unidade 28.964

1.3. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no Comprasnet e as
especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas.
2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO
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2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO
2.1. Poderão participar deste Pregão exclusivamente microempresas e empresas de pequeno porte, nos
termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 2006, previamente credenciadas no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal
(www.gov.br/compras).
2.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor de
chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto à Secretaria de Gestão do Ministério da Economia -
SEGES, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento, bem como
receber as instruções detalhadas de sua correta utilização.
2.1.2. O uso da senha de acesso é de responsabilidade exclusiva da licitante, incluindo qualquer transação por
ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Confea
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
2.2. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção
ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
2.2.1. A não observância do disposto no item 2.2. poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
2.3. A participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte , especializadas no
ramo e que satisfaçam às condições deste edital e seus anexos.
2.4. Não poderão participar deste Pregão:
2.4.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
2.4.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
2.4.2.1. Equiparam-se aos autores do projeto os empresários integrantes do mesmo grupo econômico.
2.4.2.1.1. Consideram-se empresários integrantes do mesmo grupo econômico aqueles que tenham diretores,
sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em
comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum.
2.4.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
2.4.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação
em decorrência de sanção que lhe foi imposta, inclusive nos impedimentos derivados do art. 72, § 8º, V, da
Lei nº 9.605, de 1998 e do art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992;
2.4.4.1. O impedimento de que trata esta subcondição será também aplicado à licitante que atue em
substituição a outro empresário, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta
da personalidade jurídica da licitante.
2.4.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do Confea ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau;
2.4.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 1976, concorrendo
entre si;
2.4.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação
trabalhista;
2.4.8. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;
2.4.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
2.4.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
2.4.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público
do Confea, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou
após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme §1º do
art.9º da Lei nº 14.133, de 2021;
2.5. O Pregoeiro verificará eventual descumprimento das vedações elencadas na condição anterior mediante
consulta ao:
2.5.1. SICAF, a fim de verificar a composição societária das empresas;
2.5.2. Portal eletrônico do TCU, na ferramenta Certidões APF -  consulta Consolidada de Pessoa Jurídica,
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disponível no endereço https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/.
2.5.2.1. As consultas realizar-se-ão em nome da sociedade empresária licitante e de eventual matriz ou filial e
de seu sócio majoritário.
2.6. Constatada a ocorrência objetiva de uma das hipóteses de impedimento de participação previstas neste
item, o Pregoeiro relatará o fato em campo próprio do sistema e concederá à respectiva licitante a
oportunidade de manifestação acerca da matéria e, eventualmente, a comprovação do afastamento dos efeitos
da causa impeditiva de participação no certame.
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO
3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o
percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário
estabelecidos para abertura da sessão pública, momento em que o prazo para recebimento de novas
propostas será automaticamente encerrado.
3.1.1. O licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor global da proposta, já
considerados e inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários,
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
3.2. O licitante deverá, em campo próprio do sistema eletrônico, sob pena de inabilitação ou desclassificação,
declarar que:
3.2.1. Está ciente, concorda com as condições contidas neste edital e seus anexos, que cumpre plenamente os
requisitos de habilitação, bem como de que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências
do Edital e compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra-legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo;
3.2.2. Não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°,
XXXIII, da Constituição Federal;
3.2.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
3.2.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
3.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico,
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
3.4. A licitante deverá declarar, ainda, em campo próprio do Sistema, que:
3.4.1. Atende aos requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, para fazer jus aos
benefícios previstos nessa Lei;
3.4.2. No ano-calendário de realização deste Pregão, ainda não celebrou contratos com a Administração
Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como
empresa de pequeno porte.
3.5. Uma vez certificada após o devido processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa,
a declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou ao
enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a licitante às sanções previstas
neste edital, sem prejuízo de outras previstas em lei.
3.6. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.
3.6.1. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da proposta, sem prejuízo
das sanções previstas neste Edital.
3.6.2. Até a abertura da sessão pública, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta cadastrada.
3.7. As propostas terão validade de 90 (noventa) dias, contados da data de abertura da sessão pública
estabelecida no preâmbulo deste edital.
3.7.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura da Ata de Registro de
Preços, fica a licitante liberada dos compromissos assumidos.
3.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.
3.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas,
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência anexo, assumindo o proponente o compromisso
de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas
e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo,
quando requerido, sua substituição.
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3.10.Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações
públicas federais, quando participarem de licitações públicas;
3.11. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, o
licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas que
regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com base
na Classificação Brasileira de Ocupações - CBO.
3.11.1. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento coletivo
aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior.
3.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico
durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
3.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
4. DA ABERTURA DA SESSÃO, DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E DA
FORMULAÇÃO DE LANCES
4.1. A abertura da presente licitação, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora indicadas no
preâmbulo deste edital, no sítio www.gov.br/compras.
4.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso,
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
4.3. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente
mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.
4.4. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer
mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.
4.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por meio
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e do valor consignado no registro de cada
lance.
4.6. Durante a etapa de envio de lances, tendo por fundamento o disposto nos arts. 5º, 9º e 11 da Lei nº
14.133, de 2021, o Pregoeiro poderá desclassificar a proposta que possa comprometer a regularidade do
certame, a dinâmica da disputa e/ou causar prejuízo à competitividade do processo licitatório, assim
compreendidos:
4.6.1. Proposta que apresente objeto em manifesta desconformidade com as características especificadas no
edital ou que apresente elemento que possibilite a pronta identificação do licitante;
4.6.2. Proposta com preços manifestamente inconsistentes ou com presunção absoluta de inexequibilidade.
4.7 . Serão considerados preços manifestamente inconsistentes quando ofertado valores ou percentuais
simbólicos ou irrisórios, claramente incompatíveis com os praticados pelo mercado.
4.8. Mediante despacho fundamentado registrado no sistema e acessível a todos, o Pregoeiro apresentará as
razões para a prévia desclassificação da proposta, esclarecendo os motivos que ensejaram a decisão em vista
do disposto no item 4.6.
4.9. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último
por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, o intervalo mínimo de diferença de valores entre os
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor
oferta.
4.9.1. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze)
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
4.10. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
4.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
4.11.1. Neste Pregão o modo de disputa adotado é o aberto, conforme disposto no art. 23 da IN
Seges/ME n.º 73, de 2022.
4.11.1.1. A etapa de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos, e após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema eletrônico quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do
período de duração da sessão pública.
4.11.1.2. O intervalo de diferença entre os lances deverá ser de, no mínimo, 10% (dez por cento), tanto em
relação aos lances intermediários, quanto em relação do lance que cobrir a melhor oferta.
4.11.1.3. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for
de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da
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disputa aberta, para a definição das demais colocações.
4.11.1.4. Preenchido o requisito definido nesta subcondição, caso o Pregoeiro decida não reiniciar a disputa
aberta, deverá apresentar as justificativas que fundamentaram essa decisão.
4.11.1.5. Ocorrendo o reinício previsto nesta subcondição, os licitantes serão convocadas para apresentar
lances intermediários.
4.11.1.6. Encerrada essa etapa, o sistema ordenará e divulgará os lances em ordem crescente.
4.11.1.7. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.
4.12. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico
permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
4.13. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão
pública do Pregão será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a
comunicação expressa do fato aos participantes no sítio www.gov.br/compras.
4.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
5. DO JULGAMENTO
5.1. O critério de julgamento adotado será o de menor preço global.
6. DA NEGOCIAÇÃO
6.1. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o Pregoeiro poderá negociar condições mais
vantajosas com a licitante mais bem classificada, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a
contratação.
6.1.1. A negociação poderá ocorrer, entre outras hipóteses, quando a proposta da primeira colocada não
atender ao critério de aceitabilidade relacionado ao preço.
6.1.2. Quando a primeira colocada, mesmo após a negociação, for desclassificada em razão de sua proposta
permanecer acima do preço máximo estimativo da contratação, a negociação poderá ser feita com as demais
licitantes, respeitada a ordem de classificação estabelecida.
6.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
6.3. Depois de concluída, a negociação terá seu resultado divulgado a todas as licitantes e anexado aos autos
do processo licitatório.
7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA
7.4. O Pregoeiro solicitará a licitante mais bem classificada que, no prazo de até 2 (duas) horas, envie a
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste edital e já
apresentados.
7.4.1. A proposta deverá ser encaminhada, por meio da opção "Enviar Anexo" no sistema Comprasnet, em
conformidade com o Modelo de Proposta de Preços (Anexo II);
7.4.1.1. Caso a proposta não seja enviada em conformidade com o modelo fornecido no edital, o Pregoeiro
poderá abrir prazo para correção.
7.4.2. Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio da proposta pelo sistema, será
admitido o envio por respectivo arquivo para o e-mail licitacao@confea.org.br, devendo o Pregoeiro, nessa
hipótese, informar no chat a data e o horário do recebimento e disponibilizar o conteúdo para os demais
licitantes interessados.
7.4.3. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no
chat pela licitante, antes de findo o prazo.
7.4.4. Em caso de não envio da proposta no prazo indicado ou expirada eventual prorrogação concedida pelo
Pregoeiro, a licitante será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital.
7.5. Não serão aceitas propostas com valor unitário ou global superior ao estimado.
7.5.1. Os critérios de aceitabilidade são cumulativos, verificando-se tanto o valor global quanto os valores
unitários estimativos da contratação.
7.6. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço ofertado
com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do objeto.
7.7. O orçamento estimativo elaborado pelo Confea é mero instrumento de referência para a elaboração das
propostas das licitantes.
7.7.1. Cada licitante deve elaborar suas próprias composições de custos incluindo todos os insumos que
entender necessários para a conclusão do serviço de acordo com as especificações técnicas.
7.8. Será desclassificada a proposta que:
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7.8.1. Contiver vícios insanáveis;
7.8.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste edital;
7.8.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação;
7.8.4.  Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pelo Pregoeiro;
7.8.4.1. O Confea poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade da proposta ou exigir do licitante que
ela seja demonstrada.
7.8.4.2. Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua viabilidade por meio de
documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado do
objeto deste Pregão.
7.8.4.3. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pelo Confea, independentemente do regime de execução.
7.8.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou seus anexos, desde que
insanável;
7.8.6. Não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo Pregoeiro.
7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou, ainda, em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do § 2º do art. 59 e art. 64 da Lei
nº 14.133, de 2021, para efeito de comprovação de sua exequibilidade.
7.10. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do Confea ou,
ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.
7.11. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos
subsidiados ou a fundo perdido.
7.12. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis
com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante,
para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração.
7.13. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada neste edital, será
desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste instrumento convocatório.
7.14. Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da
proposta que melhor atenda a este edital.
8. DA HABILITAÇÃO
8.1. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas da licitante cuja proposta tenha sido
aceita na fase de julgamento.
8.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação, o Pregoeiro verificará o eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
8.2.1. SICAF; e
8.2.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica, mantido pelo Tribunal de Contas da União -
TCU  (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).
8.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário,
por força da vedação de que trata o art.12 da Lei nº 8.429, de 1992.
8.4. Caso conste na Consulta de Situação da licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o
Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências Impeditivas Indiretas.
8.4.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares,
dentre outros.
8.4.2. A licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.
8.4.3. Constatada a existência de sanção, a licitante será reputado inabilitada, por falta de condição de
participação.
8.5. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
8.5.1. É de responsabilidade da licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
8.5.2. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação. 
8.6. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão
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enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de até 02 (duas) horas, prorrogável por
igual período, contado da solicitação do Pregoeiro.
8.6.1. A licitante se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos por ela encaminhados.
8.6.2. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou
quando a lei expressamente o exigir.
8.6.2.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados a Gerência
de Contratações - GEC do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia - Confea, situado no SEPN 508,
Bloco “A”, Edifício Confea - Engenheiro Francisco Saturnino de Brito Filho, Asa Norte, 70.740-541,
Brasília - DF.
8.6.2.1.1. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome da licitante, com
indicação do número de inscrição no CNPJ.
8.7. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de
novos documentos, salvo em sede de diligência, para:
8.7.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelas licitantes e desde que
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
8.7.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.
8.8. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável
por igual período, para a regularização da documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do
débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
8.8.1. O prazo para regularização fiscal e trabalhista será contado a partir da divulgação do resultado da fase
de habilitação.
8.8.2. A prorrogação do prazo previsto poderá ser concedida, a critério da Administração Pública, quando
requerida pela licitante, mediante apresentação de justificativa.
8.8.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto na subcondição anterior, implicará decadência
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, e facultará ao Pregoeiro convocar as
licitantes remanescentes, na ordem de classificação.
8.9. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a
substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.
8.10. Para fins de habilitação jurídica, o Pregoeiro verificará a compatibilidade entre o objeto do certame e
as atividades previstas como “objeto social” no ato constitutivo das licitantes, conforme natureza da pessoa
jurídica.
8.11. Além dos documentos referentes à habilitação jurídica e à regularidade fiscal, social, previdenciária e
trabalhista, a licitante deverá apresentar a seguinte documentação comprobatória dos requisitos de habilitação,
caso ela não esteja disponibilizada digitalmente no SICAF:
8.11.1. Para fins de qualificação econômico-financeira, deverão ser apresentados:
8.11.1.1. Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa
jurídica.
8.11.1.2. Balanço patrimonial dos 2 (dois) últimos exercícios sociais.
8.11.1.2.1. As exigências legais de apresentação do Balanço Patrimonial ou qualquer outra demonstração
contábil podem variar de acordo com o porte, o regime tributário ou com a forma de constituição da pessoa
jurídica. Por esse motivo, a empresa deve, sempre que questionada, comprovar a legalidade da documentação
enviada para este fim.
8.11.2. Os documentos exigidos na Condição anterior deverão comprovar:
8.11.2.1. Patrimônio Líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, quando
qualquer dos índices Liquidez Geral, Liquidez Corrente e Solvência Geral, informados pelo Sicaf, for igual ou
inferior a 1.
8.11.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade.
8.11.4. Para fins de qualificação técnico-operacional deverão ser apresentados:
8.11.4.1. Atestado de capacidade técnica expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado que
comprove ter a licitante prestado serviço da mesma natureza e compatível com o objeto pretendido;
8.11.4.2. Licença Ambiental de Operação, emitida pelo IBRAM/DF;
8.11.4.3. Laudo emitido pelo Laboratório de Análises Minerais - LAMIN da Companhia de Pesquisa de
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Recursos Minerais - CPRM ou outro devidamente autorizado;
8.11.4.4. Laudo de Análise Microbiológica;
8.11.4.5. Laudo de Inspeção da Vigilância Sanitária, conforme Resolução - RDC nº 717/22 – ANVISA; e
8.11.4.6. Registro do Rótulo conforme a Portaria nº 470/99 – MME;
8.11.5. Os laudos deverão estar em plena validade, assinados por profissionais capacitados, emitido por
órgãos habilitados, empresas idôneas, laboratórios especializados.
8.11.6. O laudo que não especificar a validade será considerado o prazo de 30 (trinta) dias após a emissão.
8.11.7. Os laudos devem ser apresentados/emitidos pelas empresas que exploram a água mineral.
8.11.7.1.  Caso a pretensa licitante seja de empresa revendedora, deverá apresentar os referidos laudos da
empresa exploradora.
 
8.12. A documentação deverá:
8.12.1. estar em nome da empresa licitante;
8.12.2. estar em plena validade na data da sessão;
8.12.3. referir-se a apenas uma das filiais ou apenas a empresa matriz, ou seja, os documentos apresentados
deverão referir-se a um mesmo CNPJ/MF, o qual corresponderá àquele constante da proposta, à exceção
dos documentos que só possam ser fornecidos por empresa matriz, sob pena de inabilitação ou
desclassificação.
8.13. O Pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, para verificar
as condições de habilitação das licitantes.
8.14. Na hipótese de a licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda
ao presente edital.
8.15. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste edital, a licitante será declarada vencedora.
9. DOS RECURSOS
9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.
9.2. Qualquer licitante poderá, no prazo de até 10 (dez) minutos do término do julgamento das propostas e
após o ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer,
sob pena de preclusão.
9.3. O Pregoeiro fará juízo de admissibilidade da intenção de recorrer manifestada, aceitando-a ou,
motivadamente, rejeitando-a, em campo próprio do sistema.
9.3.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de
admissibilidade do recurso.
9.3.2. A falta de manifestação motivada da licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência
desse direito.
9.4. O registro da intenção de recurso deverá ser efetivado exclusivamente por meio do Sistema Comprasnet,
observando-se os procedimentos operacionais estabelecidos na plataforma.
9.5.  A licitante que tenha registrado a intenção de recurso na forma do item 9.2. deverá apresentar, em
momento único, as razões recursais, exclusivamente em campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias
úteis.
9.6. A não apresentação das razões de recurso, em meio eletrônico, em campo próprio do Sistema
Comprasnet, retornará ao Pregoeiro a responsabilidade de adjudicar o certame licitatório.
9.7. Diante da apresentação das razões recursais, as demais licitantes ficam, desde logo, intimadas a
apresentar as contrarrazões, também via sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, que começará a correr do
término do prazo para o registro das razões recursais de que trata o item 9.5., sendo-lhes assegurada vista
imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.
9.8. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.
9.9. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
9.10.  O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.
9.11. Na análise do recurso, a Administração poderá promover diligências destinadas a esclarecer ou
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9.11. Na análise do recurso, a Administração poderá promover diligências destinadas a esclarecer ou
complementar a instrução do processo, constituindo meio legal de prova os documentos obtidos.
9.12. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
9.13. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório.
10. REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
10.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
10.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão
pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos
anulados e os que dele dependam.
10.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando a licitante declarada
vencedora não assinar o Contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização
fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123, de 2006.  Nessas hipóteses, serão adotados os
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.
10.2. Todas as licitantes remanescentes deverão ser convocadas para acompanhar a sessão reaberta.
10.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou email, de acordo com a fase do
procedimento licitatório.
10.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo
responsabilidade da licitante manter seus dados cadastrais atualizados.
11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
11.1. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará
e homologará este procedimento licitatório.
11.2. O objeto deste Pregão será adjudicado globalmente à licitante vencedora.
12. DO REGISTRO DE PREÇOS
12.1. O Conselho Federal de Engenharia e Agronomia - Confea é o órgão gerenciador responsável pela
condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de
Preços.
12.1.1. A Gerência de Infraestrutura - GIE será a unidade responsável pelos atos de controle e administração
da Ata de Registro de Preços decorrentes desta licitação.
12.2. Será admitida adesão à Ata de Registro de Preços.
12.3. Não há órgãos participantes por Intenção de Registro de Preços (IRP).
12.4. A estimativa de quantidades a serem adquiridas pelo órgão gerenciador é a que consta do Termo de
Referência (Anexo I).
12.4.1. A licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto neste edital.
12.5. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como as eventuais adesões são as que
constam da Minuta de Ata de Registro de Preços (Anexo III).
12.6. Após a homologação da licitação, com o objetivo de formação de cadastro de reserva, para o caso de
impossibilidade de atendimento pelo signatário da Ata de Registro de Preços, será nela incluído, na forma de
anexo, o registro:
12.6.1. Das licitantes não desclassificadas que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos
da adjudicatária, observada a classificação na licitação; e
12.6.2. Das licitantes não desclassificadas que mantiverem sua proposta original.
12.7. Homologado o resultado deste Pregão, a licitante mais bem classificada terá o prazo de 5 (cinco)
dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar eletronicamente a Ata de Registro
de Preços, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº
14.133, de 2021 e neste edital.
12.7.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado, uma única vez, por igual período, desde que ocorra
motivo justificado, apresentado dentro do prazo, e a justificativa seja aceita pelo Confea.
12.7.2. Na hipótese de a convocada não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas condições
estabelecidas, fica facultado ao Confea convocar as licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem
de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pela primeira classificada.
12.7.2.1. Caso as licitantes remanescentes não aceitem a contratação no mesmo prazo de convocação e nas
condições propostas pela primeira classificada, o Confea poderá negociar preço melhor, ainda que acima do
ofertado pela adjudicatária.
12.7.2.2. Quando frustrada a negociação, o Confea poderá adjudicar e firmar o contrato nas condições
ofertadas pelas licitantes remanescentes.
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12.8. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas,
mas não obrigará o Confea a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição
pretendida, desde que devidamente justificada.
12.9. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado do primeiro dia útil
subsequente à assinatura e divulgação no Plano Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e poderá ser
prorrogado por igual período, desde que comprovado que o preço é vantajoso.
12.10. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses
decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas no art. 25 do Decreto nº 11.462, de 2023.
12.11. Os preços das contratações decorrentes da Ata poderão ser reajustados após 12 (doze) meses
contados da data de celebração do ajuste, observada a variação do Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo - IPCA/IBGE, ou por outro indicador que venha a substituí-lo.
12.12. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado, por motivo
superveniente, o órgão gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.
12.12.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado
do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
12.12.2. Na hipótese prevista na subcondição anterior, o órgão gerenciador convocará as licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado.
12.13. Quando o preço de mercado se tornar superior ao preço registrado e o compromisso firmado não
puder ser cumprido, o fornecedor poderá requerer ao órgão gerenciador a alteração do preço registrado.
12.13.1. O fornecedor encaminhará, juntamente ao pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a
planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente
pactuadas.
12.13.2. Caso o pedido seja deferido, o órgão gerenciador atualizará o preço registrado, de acordo com a
realidade dos valores praticados no mercado.
12.13.3. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão gerenciador e o fornecedor deverá cumprir o compromisso
assumido, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei
nº 14.133, de 2021.
12.13.3.1. Se houver o cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador convocará as licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, para verificar se aceitam manter seus preços registrados.
12.14. Não havendo êxito nas negociações relativas aos ajustes aos valores praticados no mercado, o órgão
gerenciador procederá ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para
obtenção da contratação mais vantajosa.
12.15. O registro do fornecedor será cancelado e formalizado por despacho do órgão gerenciador,
assegurados o contraditório e a ampla defesa, quando este:
12.15.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços sem motivo justificado;
12.15.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração
sem justificativa razoável;
12.15.3. Não aceitar manter o seu preço registrado, na hipótese de indeferimento do pedido de alteração pelo
órgão gerenciador, não comprovando a existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado em
relação ao praticado no mercado;
12.15.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
12.15.4.1. Caso a sanção aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da Ata de Registro de
Preços, o órgão gerenciador poderá, mediante decisão fundamentada, manter o registro de preços, vedadas
novas contratações derivadas da Ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
12.16. Qualquer convocação de licitantes remanescentes do cadastro de reserva deverá observar a ordem de
classificação, a compatibilidade dos preços registrados com o valor estimativo da contratação e as exigências
de habilitação e de aceitabilidade da proposta previstas no edital.
12.17. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo órgão gerenciador, na Ata de
Registro de Preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e
justificadas:
12.17.1. Por razão de interesse público;
12.17.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
12.17.3. Se não houver êxito nas negociações para alteração dos preços registrados aos praticados no
mercado.
12.18. Em qualquer das hipóteses anteriores que impliquem a alteração da Ata de Registro de Preços,
concluídos os procedimentos de ajuste, o Confea fará o devido apostilamento na Ata e informará às licitantes a
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nova ordem de classificação.
12.19. A Ata de Registro de Preços decorrente desta licitação será encerrada, automaticamente, por decurso
do prazo de sua vigência ou pela contratação da totalidade do objeto nela registrado.
13. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL - NOTA DE EMPENHO
13.1. Depois de assinada a Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser convocado, a
qualquer tempo durante a vigência da Ata, para retirar a nota de empenho, dentro do prazo de 5 (cinco) dias
úteis, contado da data do recebimento do documento oficial de convocação, sob pena de decair o direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
13.1.1. Os encargos das partes bem como as normas relativas a recebimento do objeto, pagamento, sanções
contratuais, alteração e rescisão contratual constam do Termo de Referência em anexo a este Edital.
13.2. O prazo para retirada da nota de empenho poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período,
quando solicitado pelo fornecedor registrado durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e
aceito pelo Confea.
13.3. Por ocasião da emissão da Nota de Empenho verificar-se-á, por meio do SICAF e de outros meios, se
a licitante vencedora mantém as condições de habilitação.
13.4. A nota de empenho vincula-se aos termos do edital de Pregão Eletrônico nº 90011/2024, constante do
Processo nº 00.003133/2024-13, da Ata de Registro de Preços e da proposta vencedora.
14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
14.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que
tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame;
14.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em
especial quando:
14.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
14.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
14.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;
14.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; ou
14.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;
14.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
14.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
14.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação;
14.1.5. Fraudar a licitação;
14.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
14.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
14.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
14.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada.
14.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
14.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013.
14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
14.2.1. Advertência;
14.2.2. Multa;
14.2.3. Impedimento de licitar e contratar; e
14.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
14.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
14.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
14.3.2. As peculiaridades do caso concreto;
14.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
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14.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública.
14.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.
14.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,
recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
14.4.1. Para as infrações previstas nos itens "14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3", a multa será de 0,5% a 15% do valor
do contrato licitado.
14.4.2. Para as infrações previstas nos itens "14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8", a multa será de 15% a
30% do valor do contrato licitado.
14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação.
14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administrativas relacionadas nos itens "14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3", quando não se justificar a imposição
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens "14.1.4; 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8", bem como
pelas infrações administrativas previstas nos itens "14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3", que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo
previsto no art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021.
14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item "14.1.3",
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da
garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN
SEGES/ME nº 73, de 2022.
14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda
produzir.
14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
14.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.
14.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.
15. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
15.1. Até três dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou
jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão Eletrônico mediante petição a ser enviada
exclusivamente para o endereço eletrônico licitacao@confea.org.br.
15.1.1. A impugnação deverá ser datada e assinada pelo postulante ou pelo seu representante legal, e conter a
indicação de cláusula(s)/item(ns) editalício(s) impugnado(s) e exposição de fatos e fundamentos, sob pena de
não conhecimento.
15.2. Acolhida a impugnação contra este edital, será designada nova data para a realização do certame,
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
15.3. A impugnação não possui efeito suspensivo.
15.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional, e somente ocorrerá mediante
decisão motivada pelo(a) pregoeiro(a) nos autos do processo de licitação.
15.4. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este procedimento licitatório devem ser enviados ao
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Pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o
endereço eletrônico licitacao@confea.org.br.
15.4.1. O pedido de esclarecimento deverá ser datado e assinado pelo postulante ou pelo seu representante
legal, e conter indicação de cláusula(s)/item(ns) editalício(s) sobre o(s) qual(ais) se refira o esclarecimento, sob
pena de não conhecimento.
15.5.  Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos setores técnicos competentes, responder os pedidos de
impugnação e esclarecimentos no prazo de três dias úteis, contado do data de recebimento do pedido.
15.6. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no sistema
eletrônico para os interessados, através do Portal Eletrônico deste Conselho Federal de Engenharia e
Agronomia - Confea, no endereço https://www.confea.org.br/, e do Portal de Compras do Governo Federal,
sítio www.gov.br/compras.
15.7. Qualquer modificação no edital será divulgada pelo(s) mesmo(s) instrumento(s) de publicação
original(ais), com consequente reabertura do prazo inicialmente estabelecido, exceto se, inquestionavelmente, a
alteração não afetar a formulação das propostas.
15.8. Em caso de eventual disparidade existente entre as especificações do objeto descritas no sistema
eletrônico e as especificações técnicas constantes deste edital, prevalecerão as constantes do edital.
16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
16.1. O encaminhamento de proposta por meio do sistema eletrônico implica aceitação plena e irrestrita das
condições e termos que regem o presente Pregão Eletrônico por parte da licitante.
16.2. As decisões do Pregoeiro durante os procedimentos do Pregão serão fundamentadas e registradas no
sistema com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
16.2.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
16.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
16.4. Todas as referências de tempo no edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de
Brasília - DF.
16.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
16.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação.
16.7. As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou
do resultado do processo licitatório.
16.8.  Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
16.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento da licitante, desde
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
16.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
16.11. O edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas -
PNCP e no endereço eletrônico www.confea.org.br/.
16.12. Para dirimir qualquer controvérsia decorrente da realização do presente Pregão que não possa ser
resolvida administrativamente, fica definido o foro da Justiça Federal, na cidade de Brasília, Seção Judiciária
Federal do Distrito Federal, com exclusão de qualquer outro.
16.13. É de responsabilidade da licitante proceder com seu cadastro como usuário externo no mencionado
Sistema Eletrônico de Informações (SEI) do Confea, conforme suas normas próprias, em tempo hábil para a
assinatura do Contrato no prazo estabelecido, acessando a página de Acesso a Usuário Externo no link a
seguir: http://processoeletronico.confea.org.br/usuarioexterno/.
16.13.1. A liberação de acesso do usuário externo será efetuada em até 5 (cinco) dias úteis contados a
partir do recebimento da documentação, que deverá seguir as orientações contidas na página de Acesso a
Usuário Externo.
16.14. Fica assegurado ao Confea, o direito de revogar a licitação por razões de interesses públicos,
decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta,
devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e
devidamente fundamentado.
16.14.1. A anulação do Pregão induz à da Nota de Empenho.
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16.14.2. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório,
ressalvado o direito do contratado de boa-fé e de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no
cumprimento do objeto.
16.15. É parte integrante deste edital e seus anexos, independente de sua transcrição, a integralidade
do Processo nº 00.003133/2024-13 vinculado aos termos do Pregão Eletrônico nº 90011/2024, cuja
realização decorre da autorização da autoridade superior deste Conselho, e da proposta da CONTRATADA.
17. DOS ANEXOS
19.1. São partes integrantes deste edital os seguintes anexos:
Anexo I - Termo de Referência
Anexo II - Orçamento Estimativo
Anexo III - Modelo de Proposta de Preços
Anexo  IV - Minuta de Ata de Registro de Preços
 
O presente documento segue assinado pela autoridade responsável por sua aprovação, com fulcro no
Regimento Interno do CONFEA, cujos fundamentos passam a integrar a presente decisão por força do art.
50, § 1º, da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999.

Documento assinado eletronicamente por João Augusto de Lima, Chefe do
Setor de Advocacia Consultiva, em 19/08/2024, às 14:59, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, § 3º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.
Documento assinado eletronicamente por João Paulo dos Santos Mouta
Cipriano Guimarães, Pregoeiro(a), em 19/08/2024, às 15:13, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, § 3º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.confea.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 1025863 e o código CRC ACAE2A45.

 
 EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90011/2024

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME E EPP

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA GIE Nº 28/2024
PDF (SEI nº 1021699)

 

 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90011/2024

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME E EPP
ANEXO II - ORÇAMENTO ESTIMATIVO

ITEM DESCRIÇÃO
UNIDADE

DE
MEDIDA

PACOTES TOTAL DE
UNIDADES

PREÇO
UNIT.

PREÇO
PACOTE

PREÇO
TOTAL

1

Água
mineral natural, com
gás, acondicionada
em garrafas
plásticas de 500 ml

Pacote com
12 unidades 574 6.888 R$ 1,384 R$ 16,608 R$ 9.532,992

Água
mineral natural, sem Pacote com
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2 gás, acondicionada
em garrafas plástica
de 500 ml

Pacote com
12 unidades 2.300 27.600 R$ 1,106 R$ 13,272 R$ 30.525,60

3

Água
mineral natural, sem
gás, acondicionada
em copo plástico
de 200 ml

Unidade 28.964 28.964 R$ 0,596 - R$17.262,544

TOTAL R$ 57.321,136

 
 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90011/2024
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME E EPP
ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

 
Proposta, que faz a empresa _______________, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº ______________ e
inscrição estadual nº ______, para registro de preços para futura e eventual aquisição de água mineral, natural,
potável, com e sem gás, para atender as necessidades Conselho Federal de Engenharia e Agronomia -
 Confea.
 

ITEM DESCRIÇÃO
UNIDADE

DE
MEDIDA

PACOTES TOTAL DE
UNIDADES

PREÇO
UNIT.

PREÇO
PACOTE

PREÇO
TOTAL

1

Água
mineral natural, com
gás, acondicionada
em garrafas
plásticas de 500 ml

Pacote com
12 unidades 574 6.888 R$ R$ R$

2

Água
mineral natural, sem
gás, acondicionada
em garrafas plástica
de 500 ml

Pacote com
12 unidades 2.300 27.600 R$ R$ R$

3

Água
mineral natural, sem
gás, acondicionada
em copo plástico
de 200 ml

Unidade 28.964 28.964 R$ R$ R$

TOTAL R$

 
 
Observações para o preenchimento da proposta de preços:
A proposta de preços deverá ser apresentada, com base nas especificações, prazos de entregas, obrigações e
demais considerações contidas neste edital e seus anexos.
O orçamento a ser apresentado deverá contemplar os preços unitários e global iguais ou inferiores aos
estimados pelo Confea.
Para fins de execução orçamentária, a proposta final deverá ser apresentada com, no máximo, duas casa
decimais.
O preço proposto é de exclusiva responsabilidade da empresa, a qual não poderá pleitear quaisquer direitos,
na vigência do contrato, e nenhuma alteração sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
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Nos preços ofertados deverão já estar considerados e inclusos todos os custos e despesas relacionados à
execução e necessários ao cumprimento integral do objeto, tais como custos diretos e indiretos, tributos
incidentes, materiais, encargos sociais, trabalhistas, transporte diversos, seguros, lucro, taxas e demais
despesas.
Validade mínima da proposta é de 90 (noventa) dias.
Desde já, declararam-se cientes de que o Confea procederá à retenção de tributos e contribuições nas
situações previstas em lei, se houver.
 
Dados do Licitante:
Razão social:
CNPJ:
Endereço completo:
Telefone:
Nome do Banco:
Número do Banco:
Agência:
Número da conta corrente:
 
Dados do preposto para firmar o contrato:
Nome completo:
CPF:
Carteira de Identidade:
Estado civil:
Nacionalidade:
Email:
Telefone:
 
Local e data
Assinatura e carimbo
(representante legal da licitante)
 
Observação:
1) Este documento deverá ser emitido em papel que identifique o licitante.
 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90011/2024
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME E EPP
ANEXO IV -  MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XX/2024

 
O Conselho Federal de Engenharia e Agronomia - CONFEA, com sede no SEPN 508, Bloco A, Ed.
Confea - Engenheiro Francisco Saturnino de Brito Filho, Asa Norte, 70740-541, Brasília - DF, inscrito(a) no
CNPJ/MF sob o nº nº 33.665.647/0001-91, neste ato representado neste ato representado pela
Superintendente Administrativo e Financeira - SAF, Sra. Paula Beatrice Gomes, considerando o julgamento da
licitação na modalidade de Pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./20...,
Processo nº XXX, RESOLVE registrar o preço ofertado pela empresa
.............................................., inscrita no CNPJ/MF sob o nº ......................., localizada em
............................................., neste ato representada pelo(a) Sr(a). ............................................., CPF nº
....................... e RG nº ....................... SSP/..., indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a
classificação por ela alcançada e na  quantidade cotada, atendendo as condições previstas no Edital de
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licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 2021, no Decreto nº 11.462, de
2023, e em conformidade com as disposições a seguir:
1. DO OBJETO
A presente Ata tem por objeto o registro de preços para futura e eventual aquisição de água mineral, natural,
potável, com e sem gás, para atender as necessidades Conselho Federal de Engenharia e Agronomia -
 Confea, conforme especificado no Termo de Referência - Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico nº
XX/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de
transcrição.
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item,
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

*TABELA*
2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.
3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
3.1. O órgão gerenciador será o Conselho Federal de Engenharia e Agronomia - CONFEA.
3.2. Não existem órgãos participantes deste Registro de Preços.
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos pertencentes ao Sistema Confea/Crea, e demais não participantes
que atenderem as condições elegíveis do art 86, da Lei nº 14.133, de 2021, poderão aderir à ata de registro
de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:
4.1.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
4.1.2.  Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo
mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e
4.1.3. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo
fornecedor.
4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à
execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da
ata.
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na
qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados
os requisitos do item 4.1.
4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta
por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços
para o gerenciador e para os participantes.
4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de
cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do
número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.
4.8. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
5. DA VALIDADE DA ATA
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir  do primeiro dia útil
subsequente à data da assinatura e divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante
a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade
orçamentária, bem como a previsão no orçamento anual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade
orçamentária respectivas.
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade
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interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de
compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.2.1. O instrumento contratual deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.
5.3. Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, observado o art. 124
da Lei nº 14.133, de 2021.
5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da
ata de registro de preços:
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário.
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada
a classificação da licitação; e
5.4.2.2.    Mantiverem sua proposta original.
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores
registrados na ata.
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2. tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso
de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas
para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2. somente
será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
5.7.1.  Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas
no item 9.
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado para assinar a ata de
registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito,
sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do
licitante, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela
Administração.
5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de
Registro de Preços.
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no
edital, e observado o disposto no item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições
propostas pelo primeiro classificado.
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital,
poderá:
5.12.1.  Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo
que acima do preço do adjudicatário; ou
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes,
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas,
mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição
pretendida, desde que devidamente justificada.

6. DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados,
nas seguintes situações:
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos
da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
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6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços
registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
6.1.3.1.  No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para
a contratação; 
6.1.3.2.  No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.
7. DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço
registrado.
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva,
na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não
convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124
da Lei nº 14.133, de 2021.
7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração
do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de
cumprir o compromisso.
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às
condições inicialmente pactuadas.
7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado,
o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam
manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da
ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da
contratação mais vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado,
conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado,
de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a
necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
8 . DO REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO
DE PREÇOS
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não
participantes do registro de preços.
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será
considerado participante para efeito do remanejamento.
8.4 . Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não
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participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência
do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora,
dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das
quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.
9 . DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS
REGISTRADOS
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
9.1.2.  Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração
sem justificativa razoável;
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462,
de 2023; ou
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de
registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir pela
manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da
sanção.
9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão
ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e
justificadas:
9.4.1. Por razão de interesse público;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou
inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de
2023.
10. DAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no
edital.
10.1.1.  As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do
pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às
contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a
aplicação da penalidade.
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências
previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do
fornecedor.
11. DAS CONDIÇÕES GERAIS
11.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital.
 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata, depois de lida e achada em ordem, é
assinada eletronicamente pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver).
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Anexo Ata de Registro de Preços
Cadastro Reserva

 
Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços
iguais ao adjudicatário:

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

Item Descrição Unid. Quantidade Valor Unitário Valor Total

      
      

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta
original:

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

Item Descrição Unid. Quantidade Valor Unitário Valor Total

      
      

 

Referência: Processo nº 00.003133/2024-13 SEI nº 1025863
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA - CONFEA

 

TERMO DE REFERÊNCIA GIE Nº 28/2024

Processo: 00.003133/2024-13
Tipo de Processo: Aquisição/Contratação: Bens ou Serviços (Inclusive Licitações)
Assunto: Aquisição de água mineral
Interessado: Conselho Federal de Engenharia e Agronomia
 
1. OBJETO

Registro de preços para futura e eventual aquisição de água mineral,
natural, potável, com e sem gás, para atender as necessidades do Confea, em
Brasília-DF, conforme especificações constantes deste Termo de Referência.
2. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO
2.1. Registro de preços para futura e eventual aquisição de água mineral,
natural, potável, com e sem gás, conforme tabela abaixo:

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO catmat Medida QUANTIDADE
ESTIMADA

1
Água mineral natural, com gás,

acondicionada em garrafas plásticas
de 500 ml  pacote com 12 unidades

445479 Pacote 574

2
Água mineral natural, sem gás,

acondicionada em garrafas plástica
de 500 ml pacote com 12 unidades

445484 Pacote 2.300

3
Água mineral natural, sem gás,
acondicionada em copo plástico

de 200 ml
445484 Unidade 28.964

3. CARACTERIZAÇÃO DO OBJETO/SERVIÇO
3.1. Objeto

( X) Comum            ( ) Especial
3.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de
luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.
4. CATMAT 
4.1. 445479 - Água Mineral Natural -  Tipo: Com Gás, Material Embalagem:
Plástico, Tipo Embalagem: Descartável
4.2. 445484 - Água Mineral Natural - Tipo: Sem Gás, Material Embalagem:
Plástico, Tipo Embalagem: Descartável
5. LOCAL DE ENTREGA
5.1. Confea - Endereço: SEPN 508, Bloco A,  Ed. Confea - Engenheiro
Francisco Saturnino de Brito Filho,  70740-541 - Brasília-DF
6. FORMALIZAÇÃO E PRAZO DA CONTRATAÇÃO

( ) Instrumento de Contrato          ( x ) Nota de Empenho
A pretensa contratação objetiva compra com entrega imediata dos

produtos de forma parcelada, através de ordem de serviço,  não se exigindo
obrigações futuras, inclusive quanto a assistência técnica.

Art.95. Inciso II, Lei 14.133, de 2021.
Art. 95. O instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas seguintes hipóteses,
em que a Administração poderá substituí-lo por outro instrumento hábil, como
carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem
de execução de serviço:
I - dispensa de licitação em razão de valor;
II - compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e
dos quais não resultem obrigações futuras, inclusive quanto a
assistência técnica, independentemente de seu valor.

Enquadramento do objeto como de prestação/fornecimento continuado
( ) Sim          ( X ) Não

7. FUNDAMENTOS DA CONTRATAÇÃO
Atender ao consumo de água mineral no Confea, em especial às Sessões

Plenárias, eventos e reuniões institucionais aonde há participação de público externo
e empregados.

Historicamente o Confea proveu o fornecimento de água mineral através
de contratos e atas de registro de preço, conforme verificado na tabela abaixo:

ano vigência Modalidade aquisição Processo Sei nº 
2018/2019 ARP 001/2018, DOC-SEI nº 0025188. 07595/2018
2019/2020 ARP 001/2019, DOC SEI nº 0275741 06660/2019
2021/2022 ARP 001/2021, DOC-SEI nº  0448069. 02028/2021
2022/2023 Contrato 132/2022, DOC-SEI nº 0624294 00.003770/2022-28
2023/2024 Contrato nº 092/2023, DOC-SEI nº 0980382 00.003133/2024-13

Atualmente há contrato vigente garantindo o fornecimento de água
mineral até o dia 05/09/2024.

Para o contrato 92/2023 o Confea foi considerando um estimativa anual
considerando que há 10 meses de execução contratual.

Após levantamento do consumo de água mineral de anos anteriores, 
chegou-se ao quantitativo abaixo quado se prevê atender as reuniões e eventos
supracitados e garantir o fornecimento de agua mineral frente ao aumento de
eventos e reuniões já verificados no primeiro semestre de 2024.

Previsão de consumo de água mineral - Exercício 2024/2025

ITENS Especificação do Objeto  medida

Exercícios 2021/2022.
Processo SEI nº
02028/2021.
ARP 001/2021, DOC-SEI nº
 0448069.
Vigência:
23/04/2021 a 22/04/2022.
Tabela de controle de
saldo e empenho SEI
nº 0592291
 
 
 
 
 
 
 
 
 
E1

Estimativa de quantitativo para os
Exercícios 2022/2023.
Com a margem de segurança de
25%.,  Conforme cláusula nona, item
nº 9.1.17 do 
Contrato 132/2022, DOC-SEI
nº 0624294.
Termo de referência SEI nº 0746138
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
E2

Estimativa de quantitativo
para os Exercícios
2023/2024.
Contrato
nº 0810310, Tabela de
controle de saldo e
empenho SEI nº  0979816
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
E3

Média anual de
consumo:
E1+E2+E3/3 ***
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
M1

Tendencia de
Crescimento:
90% de M1
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
M2

Previsão
total com
tendência de
Crescimento:
M1 + M2*
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

1
Água mineral natural, COM GÁS,
acondicionada em garrafas 
plásticas  de 500 ml.

Pacote 250 250 408 302 271,80 574

2
Água mineral natural, SEM
GÁS, acondicionada em garrafas 
plásticas  de 500 ml.

Pacote 1.050 1050 1080 1210 1.089 2.300

3

Água mineral natural, SEM
GÁS, Acondicionada em COPO
de 200 ml  plástico, embalada
em caixa contendo 48 (quarenta
e oito) copos.

Unidade 13.056 17.125 15.552 15244 13.720 28.964**

Valor estimado total 
 
* valores foram arredondados 
**Para água com gás é visível um tendência de crescimento de consumo,

onde entende-se prudente majorar a média conforme último contrato
***Entende-se necessário acrescer a média de consumo histórico de

modo a termos uma contratação com possibilidade de alterações de rotinas, sendo
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que com a nova gestão as logística e necessidades de eventos internos tem se
demonstrado mais intensas
8. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
8.1. Devem atender aos seguintes critérios:
8.1.1. de boa qualidade.
8.1.2. estar de acordo com legislação vigente
8.1.3. apresentar  o número de registro do ministério da saúde.
8.1.4. data de validade mínima de 06 meses, contados da data da entrega.
8.1.5. apresentar lacre de segurança em todas as embalagens ( garrafa e copo
de plástico)
9. AMOSTRA E/OU PROVA DE CONCEITO

( ) Sim          ( X) Não
10. SUBCONTRATAÇÃO PARCIAL DO OBJETO

(  ) Sim       ( X ) Não
11. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
11.1. Pedidos:
11.1.1. Serão  realizados pedidos para entrega parcelada  para cada item, por
não haver estoque suficiente para suportar a  totalidade.
11.1.2. Na formalização de pedidos será considerando o atendimento das
demandas frente as reuniões e eventos do Confea bem como ao atendimento diário
de fornecimento de água mineral. 
11.1.3. Os pedidos serão  realizados pelo fiscal através de ordem de serviço
emitido  por e-mail ou outro meio especifico.
11.2. Condições de entrega:
11.2.1. A contar do recebimento da Nota de Empenho, a Contratada terá o
prazo de até 05 (cinco) dias úteis para a entrega do material, neles já computado o
tempo despendido pela Contratada para a embalagem, o despacho, o transporte e
outras providências que se façam necessárias com vistas à entrega dos bens.
11.2.2. Os produtos deverão ser entregues em dias úteis, durante o horário de
expediente das 8h30 às 12h e 14h às 17h30, na GIE/Almoxarifado do Confea,
localizado no SEPN 508 bloco A, asa norte, Brasília/DF.
11.2.3. O descarregamento do produto ficará a cargo do fornecedor, devendo
ser providenciada a mão de obra necessária.
11.2.4. A Contratada não poderá alegar dificuldade na entrega dos bens em
razão de falha ou atraso nos serviços de entrega prestados por pessoal próprio ou
por terceiros.
11.2.5. A Contratada deverá fornecer somente itens produzidos em
conformidade com normas e padrões da Associação Brasileira de Normas Técnicas
(ABNT) aplicáveis a cada produto.
11.2.6. No ato de entrega do objeto, a CONTRATADA deve apresentar
documento fiscal válido correspondente ao fornecimento.
11.2.7. Nos termos dos Inciso II do artigo 140 da Lei n.º 14.133/2021, o objeto
desta licitação será recebido:

a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu
acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da
conformidade do material com as exigências contratuais;
b)definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade
competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento
das exigências contratuais.

§ 1º O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando
estiver em desacordo com as especificações constantes do Termo de Referência.

11.3. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o
recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
11.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a
responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do
objeto.
11.5. O fornecedor deve apresentar, após o recebimento definitivo do objeto
pela fiscalização, nota fiscal/fatura de serviços, em duas vias, emitida e entregue ao
setor responsável pela fiscalização, para fins de liquidação e pagamento.
11.6. Os produtos devem atender ao estabelecido no item 8.
12. MODELO DE GESTÃO
12.1. A contratação deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo
com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
12.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do
contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
12.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de
mensagem eletrônica para esse fim.
12.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
12.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou
entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião
inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca
das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.
12.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)
fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.
12.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para
que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a
assegurar os melhores resultados para a Administração.
12.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do
contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição
do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
12.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do
contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato,
determinando prazo para a correção. 
12.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo
hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
12.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato
nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente
ao gestor do contrato. 
12.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação
tempestiva ou à prorrogação contratual.
12.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das
condições de habilitação do Contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as
garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando
quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
12.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema,
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando
ultrapassar a sua competência.
12.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da
execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de
serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do
contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
12.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará
os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa
no relatório de riscos eventuais. 
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12.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais
do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que
ultrapassarem a sua competência. 
12.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de
obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações. 
12.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de
processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a
ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou
pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
12.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato,
em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à
tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 
12.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações
sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais
condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
13. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO
13.1. Recebimento do Objeto
13.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da
entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no
Termo de Referência e na proposta.
13.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no
Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de
5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades
13.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 07 (sete) dias úteis, a
contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela
Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação mediante termo detalhado.
13.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente
prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de
diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
13.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à
dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº
14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que
pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e
pagamento.
13.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução
do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança
equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de
despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
13.1.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade
civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato.
13.1.8. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta
ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus
ao Contratante.
13.1.9. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada
por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
13.1.10. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível
razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que
implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas.
13.1.11. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias
úteis contados do recebimento da Nota Fiscal.
13.1.12. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado
serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a
data de sua efetiva realização, mediante aplicação da fórmula:

EM =    I x N x VP
Onde:
EM =    Encargos moratórios;
N =        Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento;
VP =     Valor da parcela a ser paga.
I =         Índice de compensação financeira = 0,0001644, assim apurado:
I =         (TX/100)       I = (6/100)       I = 0,0001644
                 365              365
TX =     Percentual da taxa anual = 6%

13.1.13. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito
em banco, agência e conta corrente indicados pelo Contratado.
13.1.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável.
13.1.15. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.
13.1.16. A natureza do contrato e o objeto da contratação irão determinar a
retenção tributária eventualmente cabível, bem como a possibilidade de a empresa se
beneficiar da condição de optante do Simples Nacional, dentre outras questões de
caráter tributário.
13.1.17. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos
da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial,
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.
14. FORMA DE CONTRATAÇÃO
14.1. Tipo de Contratação

(X ) Licitação                      ( ) Contratação Direta
14.2. Modalidade Licitatória

(X ) Pregão Eletrônico       ( ) Concorrência   ( ) Concurso  ( ) Leilão
( ) Diálogo Competitivo  (X ) Procedimentos Auxiliares*   ( ) Outras

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS*Sistema de Registro de Preços: Inciso II, III e IV
do Art. 40, Lei 14.133/2021

Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de
consumo anual e observar o seguinte:
I - condições de aquisição e pagamento semelhantes às do setor privado;
II - processamento por meio de sistema de registro de preços,
quando pertinente;
III - determinação de unidades e quantidades a serem adquiridas em
função de consumo e utilização prováveis, cuja estimativa será
obtida, sempre que possível, mediante adequadas técnicas
quantitativas, admitido o fornecimento contínuo;
IV - condições de guarda e armazenamento que não permitam a
deterioração do material;
...

Justificativa: Conforme definido nos supracitados incisos, especificamente
aos II e III,  no Confea não há local para o armazenamento do quantitativo total
apresentado, bem como a demanda para entrega do produto é dinâmica, dessa
forma optar pelo  procedimento auxiliar de Ata de Registro de Preço para entregas
parcelada suprem as deficiência de armazenamento e prevenção de deteriorização
do produto.
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No referido processo de registro de preço, sugere-se ainda a
possibilidade de inclusão de participante, inciso XLVII, Art. 6º, visando a economia de
escala frente a previsão de fornecimento de maior quantidade a prevista pelo Confea
a outros entes da federação e do Sistema Confea/Creas. 

"XLVIII - órgão ou entidade participante: órgão ou entidade da Administração
Pública que participa dos procedimentos iniciais da contratação para registro de
preços e integra a ata de registro de preços;"

Importante esclarecer também que o consumo do referido produto é
diretamente proporcional aos eventos e reuniões realizadas no Confea e que podem
ser alterados por necessidade da nova gestão que iniciou-se em janeiro do presente.
INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS

Quanto à obrigatoriedade de divulgação da IRP, registra-se que o
Decreto 11.462/2023 traz:

Art. 10.  Os órgãos e as entidades de que trata o art. 1º, antes de iniciar processo
licitatório ou contratação direta, consultarão as IRPs em andamento e deliberarão
a respeito da conveniência de sua participação.
Parágrafo único.  Constará nos autos do processo de contratação a manifestação
do órgão ou da entidade sobre a deliberação de que trata o caput. 

Assim, entende-se que, embora seja regra a divulgação da Intenção de
Registro de Preços, em razão da finalidade de tal procedimento, é cabível o seu
afastamento, desde que haja justificativa adequada.

No caso desta contratação, solicitamos a não divulgação da presente IRP
em virtude de longo prazo decorrido entre o envio da Termo de Referência, pela GIE,
e a análise do mesmo, tornando assim a contratação em tela urgente, uma vez que
nosso atual contrato possui vigência até o dia 04/09/2024. Tal publicação, neste
momento, aumenta os riscos de falta de fornecimento dos produtos e atendimento
das necessidades da instituição.
DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Poderão aderir à ata de registro de preços resultante desta licitação,
durante a sua vigência, os órgãos pertencentes ao Sistema Confea/Crea, e demais
não participantes que atenderem as condições elegíveis do Art 86 da Lei de Licitações
nº 14.133/2021:

§ 3º A faculdade de aderir à ata de registro de preços na condição de não
participante poderá ser exercida:   (Redação dada pela Lei nº 14.770, de 2023)
I - por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e
municipal, relativamente a ata de registro de preços de órgão ou entidade
gerenciadora federal, estadual ou distrital; ou   (Incluído pela Lei nº 14.770, de
2023)
II - por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, relativamente a
ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora municipal, desde
que o sistema de registro de preços tenha sido formalizado mediante
licitação.   (Incluído pela Lei nº 14.770, de 2023)
§ 4º As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o § 2º deste
artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento)
dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de
registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes.
§ 5º O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se
refere o § 2º deste artigo não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão
gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos
não participantes que aderirem.

Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços,
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não da
contratação decorrente de adesão, asseguradas as obrigações assumidas com o
Gerenciador e com os Aderentes anteriores.
15. TIPO DE LICITAÇÃO

( X ) Menor Preço           ( ) Técnica e Preço     ( ) Melhor Técnica ou
Conteúdo Artístico

( ) Maior Desconto      ( ) Maior Lance, no caso de Leilão 
( ) Maior Retorno Econômico

16. CRITÉRIO DE ADJUDICAÇÃO
(  ) Por item         ( X ) Global       (  ) Global e por item
Justificativa:  visando a a economia de escala, a redução de custos de

gestão de contratos ou a maior vantagem na contratação recomendar a compra do
item do mesmo fornecedor;
17. VISTORIA

( ) Sim          ( X ) Não
18. CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

(X) Atestado de capacidade técnica expedido por pessoa jurídica de
direito público ou privado que comprove ter a licitante prestado serviço da mesma
natureza e compatível com o objeto pretendido.

( ) Comprovação de experiência mínima de [...] anos/meses na execução
de serviços semelhantes ao objeto da licitação.

(X)Licença Ambiental de Operação, emitida pelo IBRAM/DF;
(X)Laudo emitido pelo Laboratório de Análises Minerais - LAMIN da

Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais - CPRM ou outro devidamente
autorizado;

(X)Laudo de Análise Microbiológica;
(X)Laudo de Inspeção da Vigilância Sanitária, conforme Resolução - RDC

nº 717/22 – ANVISA; e
(X)Registro do Rótulo conforme a Portaria nº 470/99 – MME;
Os laudos deverão estar em plena validade, assinados por profissionais

capacitados, emitido por órgãos habilitados, empresas idôneas, laboratórios
especializados.

O laudo que não especificar a validade será considerado o prazo de 30
(trinta) dias após a emissão.

Os laudos devem ser apresentados/emitidos pelas empresas que
exploram a água mineral.

fonte: https://www.gov.br/anm/pt-br/acesso-a-informacao/perguntas-
frequentes/agua-mineral)

A contratada observará a Resolução RDC ANVISA 216, de 2004, a
Resolução RDC ANVISA 182, de 2017, alterada pela RDC 331/2019 e Resolução RDC
173/2006 – bem como legislação e/ou normas de órgãos de vigilância sanitária
estaduais, distrital e municipais e demais instrumentos normativos aplicáveis.

 Caso o pretenso licitante seja de empresa revendedora, deverá
apresentar os referidos laudos da empresa exploradora.
19. VALOR ESTIMADO PARA CONTRATAÇÃO

Estima-se o valor global para a contratação de R$ 57.321,14
(cinquenta e sete mil trezentos e vinte e um reais e quatorze centavos),
conforme pesquisa de preço realizada constante dos autos e demonstrada no
quadro abaixo:

 
BALIZAMENTO DE PREÇOS

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO
OBJETO:

UNIDADE
DE

MEDIDA
Pacotes

    Acqua pura - SEI nº
0982114

 Água Mineral Natural - SEI nº
0982114

Puríssima Água Mineral LTDA -
SEI nº 0982114

Painel de preços - SEI nº
0980410

Pesquisa de Preço
compras.gov - Sei nº 1021698 Preço Médio total

PREÇO
UNT

PREÇO
PACOTE

PREÇO
TOTAL

PREÇO
UNT

PREÇO
PACOTE

PREÇO
TOTAL

PREÇO
UNT

PREÇO
PACOTE

PREÇO
TOTAL

PREÇO
UNT

MÉDIO

PREÇO
PACOTE
MÉDIO

PREÇO
TOTAL

PREÇO
UNIT

MÉDIO

PREÇO
PACOTE
MÉDIO

PREÇO
MEDIO 
TOTAL

PREÇO
UNIT

MÉDIO

PREÇO
PACOTE
MÉDIO

PREÇO
MEDIO 
TOTAL

1

Água
mineral natural, com
gás, acondicionada

em garrafas
plásticas de 500 ml

pacote c
12 un 574 1,60 19,20 11.020,80 1,50 18,00 10.332,00 1,25 15,00 8.610,00 1,01 12,12 6.956,88 1,56 18,72 10.745,28 1,38 16,61 9.532,99

2

Água
mineral natural, sem
gás, acondicionada

em garrafas plástica
de 500 ml

pacote c
12 un 2.300 1,55 18,60 42.780,00 1,60 19,20 44.160,00 0,80 9,60 22.080,00 0,65 7,80 17.940,00 0,93 11,16 25.668,00 1,11 13,27 30.525,60

3

Água
mineral natural, sem
gás, acondicionada
em copo plástico

de 200 ml

Unidade 28.964  0,70  20.274,80 0,70  20.274,80 0,45  13.033,80 0,42  12.164,88 0,71  20.564,44 0,60  17.262,54

TOTAL    R$74.075,60   R$74.766,80   R$43.723,80   R$37.061,76   R$56.977,72   R$57.321,14
 

 

A pesquisa de preço foi realizada seguindo ao estabelecido no art. 23, da
lei nº 14.133/2021, bem como Acordão 823/2024 - TCU, Plenário:
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"Lei 14.133/2021
...Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível
com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de
bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a
potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto
..."
 
"Acordão 823/2024 - TCU, Plenário.
...1. Valores unitários extraídos de licitações de outros órgãos envolvendo
serviços de mesma natureza podem servir como referência para fins de
apuração de eventual sobrepreço ou superfaturamento. A Lei 14.133/2021 (nova
Lei de Licitações e Contratos) consagrou essa possibilidade ao estipular que
valores decorrentes de outros certames e contratos administrativos de objeto
semelhante podem ser uma fonte de preços paradigma para elaboração de
orçamento-base de licitações (art. 23, § 1º, inciso II, no caso de contratação de
bens e serviços em geral, e art. 23, § 2º, inciso III, no caso de contratação de
obras e serviços de engenharia).
..."

20. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
20.1. A despesa orçamentária para a contratação do objeto deste instrumento
correrá à Conta Orçamentária nº 6.2.2.1.1.01.04.03.001.015 – Gêneros de
alimentação, do Centro de Custo 3.4.02 Infra Atividade Infraestrutura.
20.2. Nos exercícios seguintes, as despesas correrão à conta de dotação
orçamentária própria, consignada no respectivo Orçamento Anual, ficando o
Contratante obrigado a apresentar, no início de cada exercício, a respectiva Nota de
Empenho estimativa, e em havendo necessidade, emitir Nota de Empenho
complementar, respeitada a mesma classificação orçamentária.
21. PENALIDADES ADMINISTRATIVAS
21.1. O licitante ou o Contratado que cometer qualquer das infrações
discriminadas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, ficará sujeito, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal, às sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133, de
2021, de:

I - Advertência;
II - Multa;
III - Impedimento de licitar e contratar;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

21.2. Na aplicação das sanções serão considerados:
I - A natureza e a gravidade da infração cometida;
II - As peculiaridades do caso concreto;
III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

21.3. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui,
em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à
Administração Pública.
21.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais
sanções.
21.5. Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Administração
aplicará multas conforme a graduação estabelecida nas tabelas abaixo:

TABELA Nº 01
GRAU CORRESPONDÊNCIA (%)

01 5%
02 3%

TABELA Nº 02
ITEM DETALHAMENTO DA INFRAÇÃO GRAU INCIDÊNCIA

A
Não reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções, no prazo estipulado no
Termo de Referência.

01 Por ocorrência

B Fornecer produtos com especificação e qualidade diversa e/ou
inferior a demandada. 01 Por produto

C Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso
fortuito, os serviços contratados. 01 Por dia

D Recusar a execução de serviço determinado pela fiscalização, sem
motivo justificado. 02 Por ocorrência

F Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes. 02 Por ocorrência
G Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou que cause

dano físico, lesão corporal ou consequências letais. 02 Por ocorrência

H Não manter as condições de habilitação originárias da contratação. 02 Por item e por
ocorrência

I Descumprir qualquer das obrigações contratuais previstas no Termo
de Referência e seus anexos. 01 Por ocorrência

J
Não executar os serviços e/ou entregar os produtos conforme as
especificações e as qualificações estabelecidas no Termo de
Referência e seus anexos.

01 Por ocorrência
e por dia

K Não observar os prazos para execução dos serviços e/ou entrega de
produtos. 01 Por ocorrência

e por dia

L Permitir a presença de empregado não uniformizado ou com
uniforme manchado, sujo, mal apresentado e/ou sem crachá. 02

Por
empregado e
por ocorrência

M Não fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e produtos
necessários à completa execução do objeto. 02 Por item não

fornecido
N Não prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser

solicitados. 02 Por ocorrência
e por dia

O Não apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista,
previdenciária e outros documentos necessários à habilitação. 02 Por ocorrência

e por dia
    

21.6. O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas
ao Contratado.
21.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor
de pagamento eventualmente devido pela Administração ao Contratado, além da
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será
cobrada judicialmente.
21.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133,
de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
 
22. UNIDADE ORGANIZACIONAL RESPONSÁVEL PELAS
INFORMAÇÕES

A Gerência de infraestrutura - GIE é a unidade organizacional responsável
pelas informações constantes neste instrumento e adoção de providências
necessárias a continuidade do processo de contratação.

Os produtos/serviços deverão ser entregues na sede do Confea,
localizado no SEPN 508, Bloco A, Edifício Engenheiro Francisco Saturnino de Brito
Filho, Asa Norte, Brasília – DF.
 
23. INDICAÇÃO DE FISCAL

Para exercer a fiscalização do contrato a ser firmado com a pessoa
jurídica vencedora do certame, a unidade demandante indica os seguintes
empregados:

Fiscal: Efraim Geraldo Rodrigues Leite, assistente, matrícula nº 0521;
Fiscal Substituto: Rivanildo Lima Moura, assistente, matrícula nº 0488;
 
O presente documento segue assinado pelos responsáveis por

sua elaboração e deverá ser aprovado formalmente pela autoridade
superior, pela a Unidade Demandante e/ou da Equipe de Planejamento da
Contratação, conforme o caso.

 
 

ANEXO I
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

Proposta, que faz a empresa _______________, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº
______________ e inscrição estadual nº ______, para a contratação de empresa
especializada para prestação de serviço de fornecimento de água mineral, natural,
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potável, com e sem gás para atender as necessidades do Confea, em Brasília - DF,
conforme as especificações e condições constantes neste Edital e seus anexos.

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO
OBJETO

QUANTIDADE
ESTIMADA Unidade PREÇO

UNITÁRIO
PREÇO
TOTAL

1
Água mineral natural, com

gás, acondicionada em
garrafas plásticas de 500 ml

574
Pacote
com 12

unidades 
  

2
Água mineral natural, sem

gás, acondicionada em
garrafas plástica de 500 ml

2.300
Pacote 
com 12

unidades 
  

3
Água mineral natural, sem

gás, acondicionada em copo
plástico de 200 ml

46.080 unidade   

 
1.1. Os produtos a serem fornecidos deverão:
1.1.1. ser de boa qualidade;
1.1.2. apresentar lacre inviolável;
1.1.3. estar de acordo com legislação vigente e constar o número de registro do
ministério da saúde;
1.1.4. na data da entrega, estar com data de validade mínima de 6 (seis) meses.
 
a) A proposta final que será apresentada pela licitante vencedora deverá
apresentar valor unitário e global não superior ao orçamento estimado pelo Confea,
sob pena desclassificação.
b) O preço proposto é de exclusiva responsabilidade desta licitante e não poderemos
pleitear quaisquer direito, na vigência da contratação, nenhuma alteração, sob a
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
c) Nos preços ofertados deverão já estar considerados e inclusos todos os custos e
despesas relacionadas a execução e necessários ao cumprimento integral do objeto,
tais como custos diretos e indiretos, tributos incidentes, materiais, encargos sociais,
trabalhistas, transporte diversos, seguros, lucro, taxas e demais despesas.
d) Desde já declaramo-nos cientes de que o Confea procederá à retenção de tributos
e contribuições nas situações previstas em lei, se houver.
e) Declaramos que concordamos e que cumpriremos todas as prescrições
constantes do termo de referência.
f) Declaramos que os preços contidos na proposta incluem todos os custos e
despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos, encargos sociais,
trabalhistas e previdenciários, seguros, taxas, lucro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto, sendo quaisquer tributos, custos e despesas diretos
ou indiretos omitidos da proposta ou incorretamente cotados, considerados inclusos
nos preços, não podendo ser cogitado pleito de acréscimo, a esse ou qualquer título,
devendo o objeto ser fornecido sem ônus adicional.
g) Validade desta proposta é 90 (noventa) dias.
h) A licitante deverá apresentar juntamente com a proposta de preço a
marca/fabricante dos produtos a serem fornecidos

Razão social: Endereço: Telefone:

E-mail: Representante legal: CPF:

Dados bancários: Banco: Agência: Conta:

 
Local e data
Assinatura e carimbo
(representante legal da licitante
 
Observação:
1) Este documento deverá ser emitido em papel que identifique a licitante.

Documento assinado eletronicamente por Gerusa de Paula Vaz, Gerente de
Infraestrutura, em 12/08/2024, às 11:28, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 4º, § 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.confea.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 1021699 e o código CRC DF3A5C1C.

Referência: Processo nº CF-00.003133/2024-13 SEI nº 1021699
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